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ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI ANTICRIME NO CÓDIGO PENAL
LUCIANO VACCARO

capítulo 1

ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI ANTICRIME NO CÓDIGO 
PENAL

Luciano Vaccaro

1. Legítima defesa

REDAÇÃO ANTES DA LEI ANTICRIME NOVA REDAÇÃO APÓS A LEI ANTICRIME

Legítima defesa
Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, 
usando moderadamente dos meios necessários, 
repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito 
seu ou de outrem.

Legítima defesa
Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, 
usando moderadamente dos meios necessários, 
repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito 
seu ou de outrem.
Parágrafo único. Observados os requisitos 
previstos no caput deste artigo, considera-se 
também em legítima defesa o agente de se-
gurança pública que repele agressão ou risco 
de agressão a vítima mantida refém durante 
a prática de crimes.

A primeira alteração produzida pela Lei 13.964/19 no Código Penal foi no insti-
tuto da legítima defesa.

De acordo com o art. 23, inciso II, do CP, não há crime quando o agente pratica 
o fato em legítima defesa. Esta é, entre outras, uma causa excludente da ilicitude, 
conforme nomenclatura utilizada pelo legislador. E revela as características necessárias 
para a definição do que seja um crime no Brasil: de um lado, só há ilícito penal diante de 
um fato assim definido anteriormente em lei (princípio da legalidade, previsto nos arti-
gos 5.º, inciso XXXIX, da Constituição Federal, e 2.º, do Código Penal); de outro, se o 
agente pratica um fato amparado em alguma causa excludente da ilicitude igualmente 
prevista em lei (art. 23 do CP), não haverá crime1.

Daí por que a maioria da doutrina brasileira considera como características do 
crime ser um fato típico e ilícito. Para esta definição, prescinde-se da culpabilidade 
para a configuração do crime, que serve apenas como pressuposto para a aplicação da 
sanção penal.

1	 Há ainda causas supralegais excludentes da tipicidade, da ilicitude e da culpabilidade reconhecidas pela doutrina e 
jurisprudência.
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A legítima defesa, instituto amplamente reconhecido nos mais diversos países, 
encontra fundamento tanto na necessidade de defender bens jurídicos reputados im-
portantes perante uma agressão, como de resguardar o próprio ordenamento jurídico 
ante a possibilidade de agressão ilegítima a um bem jurídico por ele protegido.

Segundo o art. 25 do Código Penal, entende-se em legítima defesa quem, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito 
seu ou de outrem.

De acordo com o dispositivo legal, são requisitos da legítima defesa:

a) agressão injusta, atual ou iminente: essa causa excludente da ilicitude 
apresenta-se como uma reação a uma agressão não protegida pelo ordena-
mento jurídico, que está ocorrendo ou prestes a ocorrer.

b) direito próprio ou alheio: qualquer bem jurídico, próprio ou de terceiro, 
pode ser amparado pela legítima defesa.

c) uso moderado dos meios necessários: imprescindível para a caracteriza-
ção da legítima defesa é o emprego moderado dos meios necessários para a 
repulsa a uma agressão injusta. Necessários são todos os meios considerados 
suficientes e imprescindíveis, enquanto que o uso moderado desse meio signi-
fica sua utilização tão somente até cessar a agressão.

d) vontade de defender: também indispensável é a vontade do ofendido em 
defender um bem jurídico próprio ou de terceiro, diante de ataque injusto.

O art. 2.º da Lei 13.964/19 acrescenta um parágrafo único ao art. 25 do CP, assim 
redigido: Observados os requisitos previstos no caput deste artigo, considera-se também 
em legítima defesa o agente de segurança pública que repele agressão ou risco de agressão 
a vítima mantida refém durante a prática de crimes.

Destina-se o novel dispositivo aos agentes de segurança pública, que são os inte-
grantes dos órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal: 
polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis; polícias 
militares e corpos de bombeiros militares e polícias penais federal, estaduais e distrital2.

Soa um tanto quanto paradoxal que uma lei denominada “Anticrime”, por preten-
der tornar mais eficaz o enfrentamento à criminalidade que assola o país, tenha como 
primeira modificação justamente o dispositivo que versa sobre uma causa excludente 
da ilicitude e, por consequência, do próprio crime. Entretanto, como mencionado na 
própria justificativa do Ministro da Justiça e Segurança Pública, o objetivo da proposição 
foi justamente “dar proteção legal” aos agentes policiais, para que assim possam exer-
cer suas funções com tranquilidade, sem a intimidação de se verem processados e sub-
metidos a julgamento por atos praticados em resposta ao crime, dando um equilíbrio 
nas “relações entre o combate à criminalidade e à cidadania”.

2	 As guardas municipais não são órgãos de segurança pública, mas colaboradores, como possibilidade de atuação 
conjunta. Vide art. 144, § 8.º, da CF, c/c art. 5.º, inciso IV e parágrafo único, da Lei 13.022/14.
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Em relação ao novo parágrafo único, a justificativa apresentada referiu que “este 
dispositivo corrige situação atual de absoluta insegurança do policial, pois impõe-lhe 
aguardar a ameaça concreta ou o início da execução do crime para, só depois, reagir. 
Com a nova redação, ele pode agir preventivamente, ou seja, quando houver risco imi-
nente a direito seu ou de outrem.”

Embora a clara intenção em dar maior segurança jurídica ao agente de seguran-
ça pública no exercício de suas funções, pode-se afirmar que o novo dispositivo em 
nada altera o instituto da legítima defesa. Não houve qualquer acréscimo aos requisitos 
previstos no caput do art. 25 do CP. Pelo contrário, reafirma-se a necessidade desses 
requisitos. 

O dispositivo em comento, em verdade, apenas exemplifica uma das hipóteses 
de legítima defesa, na medida em que o agente de segurança pública que repele agressão 
ou risco de agressão está reagindo a uma agressão injusta, atual ou eminente, a direito 
de terceiro, vez que destinada à proteção de “vítima mantida refém durante a prática de 
crimes”.

Portanto, diante de cada caso concreto envolvendo atuação dos agentes de 
segurança pública e que seja submetido ao sistema de justiça criminal, haverá – como 
sempre houve – a necessidade de avaliação dos fatos e aferição da presença ou não dos 
requisitos da legítima defesa, tal como em qualquer outro caso que não envolva tais 
profissionais. 

A nova norma parece, pois, destinada a dar uma aparente tranquilidade aos agen-
tes de segurança pública. E nesse aspecto, cumpre função meramente simbólica, a in-
cutir nos policiais a falsa percepção de que estão mais protegidos do que antes, circuns-
tância que, como visto, não ocorre.

2. Pena de multa

REDAÇÃO ANTES DA LEI ANTICRIME NOVA REDAÇÃO APÓS A LEI ANTICRIME

Conversão da Multa e revogação 
Art. 51. Transitada em julgado a sentença conde-
natória, a multa será considerada dívida de valor, 
aplicando-se-lhes as normas relativas à dívida ativa 
da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às 
causas interruptivas e suspensivas da prescrição.

Conversão da Multa e revogação 
Art. 51. Transitada em julgado a sentença conde-
natória, a multa será executada perante o juiz 
da execução penal e será considerada dívida de 
valor, aplicáveis as normas relativas à dívida ativa 
da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às 
causas interruptivas e suspensivas da prescrição.

A pena de multa é uma das espécies de sanção penal prevista no art. 32 do CP, 
integrando-se ao sistema punitivo conjuntamente com as penas privativas de liberdade 
e restritivas de direito. Portanto, a imposição de multa, como sanção penal, ocorre 
após a regular tramitação do processo criminal, quando o juiz profere a sentença penal 
condenatória (art. 387, III, CPP).
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Em atenção ao princípio da legalidade (artigos 5.º, inciso XXXIX, da Constituição 
Federal, e 2.º, do Código Penal), imprescindível prévia cominação legal para a imposi-
ção e aplicação da pena de multa quando aplicada como sanção principal (art. 58 CP) ou 
como sanção substitutiva (arts. 58, parágrafo único, 44, § 2.º e 60, § 2.º, CP).

Consiste a pena de multa no pagamento ao fundo penitenciário3 de quantia fixa-
da na sentença condenatória, dentro dos limites de 10 a 360 dias-multa4. O valor do 
dia-multa é aferido entre um trigésimo a cinco vezes o valor do salário mínimo vigente 
à época do fato, sempre atualizado quando da execução e pagamento (art. 49, §§ 1.º 
e 2.º, CP). Na fixação do valor da pena de multa deve o juiz levar em conta a situação 
econômica do réu, podendo, a depender das condições econômicas, elevá-lo ao triplo 
(art. 60 CP).

Consoante dispõe o art. 50 CP, transitada em julgado a sentença penal condena-
tória, o condenado deve ser intimado para, em 10 dias, pagá-la. A seu requerimento, 
poderá ser feito o parcelamento do valor, inclusive com descontos em seus vencimen-
tos. Se o apenado efetua o pagamento, nos 10 dias, estará extinta a reprimenda multa 
ante o cumprimento. Todavia, se não o faz, a pena de multa fixada deve ser executada, 
uma vez que, a partir da Lei 9.268/96, com a nova redação do art. 51 CP, impossível a 
conversão da pena de multa em privativa de liberdade.

Com a Lei 9.268/96, o legislador estatuiu que com o trânsito em julgado da sen-
tença condenatória, a multa será considerada dívida de valor, aplicando-se-lhe as normas 
da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às causas 
interruptivas e suspensivas da prescrição.

Não tardou a surgirem divergências sobre a natureza da pena pecuniária (sanção 
penal ou dívida de valor), o órgão legitimado para a sua execução (Ministério Público ou 
a Fazenda Pública, através de seus procuradores), o juízo competente para o julgamen-
to (Vara das Execuções Penais ou Varas da Fazenda Pública) e o rito para a cobrança 
(Lei 7.210/84 ou Lei 6.830/80). A controvérsia, no entanto, restou superada com a 

3	 O Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) foi criado pela Lei Complementar nº 79/94, e prevê, em seu art. 2º, 
V, que constituirão recursos desse fundo as multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com trânsito 
em julgado. No entanto, por se tratar de matéria vinculada ao direito penitenciário, a própria Constituição Federal 
reconhece a competência concorrente dos Estados para legislar sobre o assunto (art. 24, I), desde que autorizados 
por Lei Complementar (art. 22, parágrafo único). E a lei que cria o FUNPEN expressamente admite o repasse 
de verbas a Fundos estaduais, o que acaba por admitir que os Estados legislem sobre tal tema, com destinação da 
sanção pecuniária imposta pela justiça estadual para o fundo estadual. No Estado do Rio Grande do Sul, o Fundo 
Penitenciário Estadual, criado pela Lei 5.741/68 - posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 21.213/71 – não 
prevê especificamente a destinação das penas de multa, mas estabelece em seu art. 3º, alínea “d”, que o fundo 
será constituído por “quaisquer outras rendas que possam ser atribuídas ao FUNDO”. Entretanto, a Consolidação 
Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça do TJRS, por sua vez, prevê, no art. 932, o recolhimento ao 
Fundo Penitenciário Estadual das multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com trânsito em julgado 
(http://www.tjrs.jus.br/export/legislacao/estadual/doc/2019/CNJCGJ_Provimento_024-2019.pdf).

4	 Há crimes cujo preceito secundário já estabelece quantidades mínimas e máximas de dias-multa, diferentemente 
dos previstos no art. 49, caput¸ do CP. É o que ocorre, por exemplo, com os crimes definidos da Lei 11.343/06, a 
Lei de Drogas. Também há hipótese de lei com especial com cominação da pena de multa no preceito secundário, 
mas com previsão de como calcular o seu valor. É o caso doa RT. 99 da Lei 8.666/93, em que o valor da multa é 
estabelecido em percentuais sobre o total do contrato licitado ou contratado. Nesses casos, em razão da espe-
cialidade, nos termos do art. 12 CP, aplicam-se os dispositivos da lei especial. À propósito, ainda, da cominação de 
pena de multa em lei especial, vale lembrar a Súmula 171/STJ: Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas 
privativas de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa.
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consolidação, no STJ, da posição segundo a qual a multa é dívida de valor, devendo ser 
executada pela Fazenda Pública junto ao juízo com competência sobre execução fiscal, 
de acordo com o rito previsto na Lei 6.830/805. E assim sendo, ao juízo das Execuções 
Penais impunha apenas extrair certidão de dívida dando conta do inadimplemento, com 
remessa a Fazenda Pública para fins de execução da dívida. Nesse aspecto, inclusive, 
restou sumulado pelo STJ no verbete 521 que: A legitimidade para a execução fiscal de 
multa pendente de pagamento imposta em sentença condenatória é exclusiva da Procura-
doria da Fazenda Pública.

Esse cenário, todavia, alterou-se novamente em 13/12/ 2018, quando o STF final-
mente julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Procuradoria-Geral 
da República em 26/02/2004 (ADI 3.150/DF), cuja ementa refere:

Execução penal. Constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Pena de multa. 
Legitimidade prioritária do Ministério Público. Necessidade de interpretação conforme. 
Procedência parcial do pedido. 1. A Lei nº 9.268/1996, ao considerar a multa penal como 
dívida de valor, não retirou dela o caráter de sanção criminal, que lhe é inerente por 
força do art. 5º, XLVI, c, da Constituição Federal. 2. Como consequência, a legitimação 
prioritária para a execução da multa penal é do Ministério Público perante a Vara de 
Execuções Penais. 3. Por ser também dívida de valor em face do Poder Público, a multa 
pode ser subsidiariamente cobrada pela Fazenda Pública, na Vara de Execução Fiscal, 
se o Ministério Público não houver atuado em prazo razoável (90 dias). 4. Ação direta 
de inconstitucionalidade cujo pedido se julga parcialmente procedente para, conferindo 
interpretação conforme à Constituição ao art. 51 do Código Penal, explicitar que a 
expressão “aplicando-se-lhes as normas da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda 
Pública, inclusive no que concerne às causas interruptivas e suspensivas da prescrição”, 
não exclui a legitimação prioritária do Ministério Público para a cobrança da multa na 
Vara de Execução Penal. Fixação das seguintes teses: (i) O Ministério Público é o órgão 
legitimado para promover a execução da pena de multa, perante a Vara de Execução 
Criminal, observado o procedimento descrito pelos artigos 164 e seguintes da Lei de 
Execução Penal; (ii) Caso o titular da ação penal, devidamente intimado, não proponha a 
execução da multa no prazo de 90 (noventa) dias, o Juiz da execução criminal dará ciência 
do feito ao órgão competente da Fazenda Pública (Federal ou Estadual, conforme o caso) 
para a respectiva cobrança na própria Vara de Execução Fiscal, com a observância do rito 
da Lei 6.830/1980. (ADI 3150, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 13/12/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 DIVULG 05-08-2019 PUBLIC 06-08-2019).

Portanto, em derradeira interpretação sobre o art. 51 CP, o Plenário do STF, por 
maioria6, decidiu que: a) a pena de multa, embora considerada dívida de valor pela Lei 

5	 Essa a posição que prevaleceu no STJ, como serve de exemplo o decidido no julgamento do HC 101.216/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 02/08/2010. “Com a 
reforma trazida pela Lei 9.268/96, a pena de multa, após o trânsito em julgado da condenação, passou a constituir 
dívida de valor. Desta forma, a sua execução está a cargo da Procuradoria da Fazenda, correndo o feito pela Vara 
da Fazenda Pública. Assim, cumprida a pena privativa de liberdade, ou a restritiva de direitos, remanescendo o 
pagamento da pena de multa, é de se determinar o arquivamento da execução criminal”.

6	 Seguiram a corrente vencedora os ministros Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Ricardo 
Lewandowski e Dias Toffoli (presidente). Restaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Edson Fachin, que 
votaram pela improcedência da ADI por entendem ser competência da Fazenda Pública a cobrança da multa 
pecuniária.
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9.268/96, mantém natureza de sanção penal, conforme art. 5.º, XLVI, ‘c’, da CF; b) o 
Ministério Público é o órgão legitimado para promover a execução da pena de multa, 
perante a Vara de Execução Criminal, observado o procedimento descrito pelos artigos 
164 e seguintes da Lei de Execução Penal. Entretanto, o próprio STF admitiu a possibili-
dade de a Fazenda Pública cobrar a dívida de valor, mas de forma subsidiária e diante de 
inércia do Ministério Público em executá-la no prazo de 90 dias contados da intimação 
para fazê-lo. Se assim proceder a Fazenda Pública, execução do valor da dívida deve ser 
na Vara de Execução Fiscal, com a observância do rito da Lei 6.830/80.

Agora, com a Lei Anticrime volta-se aos tempos em que todas as decisões con-
cernentes ao cumprimento das sanções penais, inclusive o pagamento da pena de multa 
– ou as consequências da sua falta – se davam no juízo da execução penal. De acordo 
com o novo art. 51 CP: Transitada em julgado a sentença condenatória, a multa será 
executada perante o juiz da execução penal e será considerada dívida de valor, aplicáveis 
as normas relativas à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às causas 
interruptivas e suspensivas da prescrição.

Na justificativa apresentada quando do encaminhamento do PL 882/19 ao parla-
mento, assim se manifestou o Ministério da Justiça e Segurança Pública: “no que toca à 
pena de multa (...) retira-se da Vara das Execuções Fiscais, onde as execuções penais se 
perdiam em meio a milhares de cobranças fiscais, passando-a para o juízo da execução 
penal. Mantêm-se, todavia, as normas da legislação relativas à dívida ativa da Fazenda 
Pública.”

Assim, a lógica da alteração produzida com a Lei 13.964/19 é justamente a de 
tornar mais efetiva a execução das penas de multa, de maneira a reduzir a sensação 
de impunidade que sobre elas impera, com altos índices de inadimplência e prescrição 
pelo decurso do tempo para cobrança. Além disso, evidente que quanto mais execução 
(cobrança) e efetivo pagamento houver, mais recursos aportarão ao fundo penitenciário 
nacional para serem empregados nas necessárias construções ou melhorias de unidades 
prisionais no país inteiro7. 

E se a competência para a execução da pena de multa, com a nova redação 
do art. 51 dada pela Lei Anticrime, é do juízo da execução penal (arts. 65 e 66 da Lei 
7.210/84 - LEP), dúvida alguma pode haver acerca da legitimidade do Ministério Público 
para ingressar com essa ação, pois consectário lógico do art. 129, I, da CF, e dos arts. 
67 e 68 da LEP. Ainda mais a partir da interpretação dada pelo STF na ADI 3.150/DF, 
como supramencionado. Mas diferentemente do que decidiu o STF nessa ADI, forçoso 
reconhecer que a partir da Lei 13.964/19, todas as ações de execução da pena de multa 
são de competência da Vara de Execuções Penais. Por conta disso, a legitimidade para 
ingressar com tal ação passa a ser única e exclusiva do Ministério Público.

Ao prever a competência do juiz da execução penal para julgar a execução da 
multa, o novo art. 51 CP estabelece que se aplicam as normas relativas à dívida ativa da 

7	 Além do fundo penitenciário, os valores das penas de multa, em se tratando de crimes previstos na Lei 11.343/06, 
devem ser pagos ao Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD.
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Fazenda Pública. Assim, o dispositivo afasta a incidência do rito previsto na Lei 7.210/84 
(LEP, arts. 164 a 170), para adotar aquele previsto na Lei 6.830/808. 

Além disso, em que pese a definição da competência do juízo da execução penal 
para a execução da pena de multa integrar uma norma penal – Código Penal – é evi-
dente que se trata de norma com conteúdo processual, razão pela qual se aplica desde 
logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior, nos 
termos do art. 2.º do Código de Processo Penal9.

3. Limite das penas privativas de liberdade

REDAÇÃO ANTES DA LEI ANTICRIME NOVA REDAÇÃO APÓS A LEI ANTICRIME

Limite das penas
Art. 75 - O tempo de cumprimento das penas pri-
vativas de liberdade não pode ser superior a 30 
(trinta) anos. 
§ 1º - Quando o agente for condenado a penas 
privativas de liberdade cuja soma seja superior a 
30 (trinta) anos, devem elas ser unificadas para 
atender ao limite máximo deste artigo. 
§ 2º - Sobrevindo condenação por fato posterior 
ao início do cumprimento da pena, far-se-á nova 
unificação, desprezando-se, para esse fim, o 
período de pena já cumprido.

Limite das penas
Art. 75. O tempo de cumprimento das penas pri-
vativas de liberdade não pode ser superior a 40 
(quarenta) anos. 
§ 1º Quando o agente for condenado a penas 
privativas de liberdade cuja soma seja superior a 40 
(quarenta) anos, devem elas ser unificadas para 
atender ao limite máximo deste artigo.
§ 2º - Sobrevindo condenação por fato posterior 
ao início do cumprimento da pena, far-se-á nova 
unificação, desprezando-se, para esse fim, o perío-
do de pena já cumprido.

A alteração do limite para o cumprimento das penas privativas de liberdade tem 
origem no PL 10.372/18, não havendo dispositivo similar no PL 882/19.

A previsão de um limite baseia-se na vedação ao caráter perpétuo das penas (art. 
5.º, XLVII, “b”, da Constituição Federal), assim como na própria dignidade da pessoa 
humana, um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito insculpidos na Carta 
Magna (art. 1.º, III).

Em decorrência lógica da limitação do art. 75 CP, determina-se a unificação das 
penas privativas de liberdade sempre que a soma ultrapassar o limite (§ 1.º). Caso so-
brevenha condenação por fato posterior ao início do cumprimento da pena, deve-se 
proceder a uma nova unificação a fim de respeitar o montante estabelecido, desprezan-
do-se, para esse fim, o período de pena já cumprido (§ 2.º).

8	 Por consequência, os arts. 164 a 170 foram tacitamente revogados pela Lei 13.964/19 e o novo art. 51. Nos termos 
do art. 2.º, § 1.º, da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/42), “A lei posterior 
revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteira-
mente a matéria de que tratava a lei anterior.” O Juízo competente e o rito a ser empregado estão inteiramente 
regulados no novo art. 51 CP e, no que tange ao rito a ser empregado, na Lei 6.830/80, não subsistindo, portanto, 
os arts. 164 a 170 da LEP.

9	 O mesmo raciocínio se aplica às execuções de dívida decorrente de pena de multa em curso nos juízos de execu-
ção fiscal ou da Fazenda Pública, nos termos do art. 14 do Código de Processo Civil.
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O atual cenário de violência no Brasil indica a necessidade de aumento do limite 
para o cumprimento das penas privativas de liberdade. O crime organizado que tomou 
conta dos grandes centros urbanos, com ramificações também em cidades de médio 
e pequeno porte, é responsável, hoje, por grande parte da criminalidade relaciona-
da ao tráfico de drogas, roubos, tráfico de armas, latrocínios e homicídios. Não raro, 
portanto, a responsabilidade criminal que recai sobre seus integrantes ultrapassa os 30 
anos. Esse limite, por ser baixo, acaba contribuindo para a impunidade, na medida em 
que em muitos casos a pena regularmente aplicada dentro do devido processo legal 
simplesmente deixa de ser cumprida em razão da linha de corte para o cumprimento 
da reprimenda.

Vale lembrar que a limitação trintenária já constava do art. 64 do Código Penal 
(Decreto-Lei 2.848/40) antes da alteração promovida pela Lei 7.209/84, reformuladora 
de toda a parte geral, mas que a manteve, embora em outro dispositivo (art. 75).

E se o fundamento para a previsão de um limite relaciona-se à vedação de caráter 
perpétuo às penas privativas de liberdade, inegável o fato de ter-se elevado a expec-
tativa de vida dos brasileiros desde os anos 40 do século passado, quando aprovado o 
Decreto-Lei 2.848/40, até os dias atuais. 

Nesse sentido foi a justificativa apresentada quando da propositura do PL 
10.372/18: “de outra parte, impõe-se a atualização do limite máximo de cumprimento 
das penas à atual expectativa de vida dos brasileiros, muito superior àquela existente 
quando promulgado o Código Penal, que estabeleceu o prazo máximo de cumprimento 
em trinta anos (art. 55 da redação original e art. 75 da atual Parte Geral, com a reda-
ção determinada pela Lei n. 7.209/1984). De fato, segundo dados oficiais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, de 1940 a 2016 a expectativa de vida cresceu ex-
ponencialmente, passando de 45,5 anos para 75,8 anos (Tabela 2 da Tábua completa de 
mortalidade para o Brasil – 2016 – disponível do site oficial do IBGE)”.

Tais fatores, portanto, demonstram a necessidade de ampliação da limitação do 
tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade para 0s 40 anos estabelecidos 
no novo art. 75 CP.

Por se tratar de novatio legis in pejus, o limite das penas privativas de liberdade 
não alcança condenações por fatos praticados antes de 23/01/2020, data da entrada em 
vigor da Lei 13.964/19, nos termos dos arts. 5.º, XL, da CF, e 2.º do CP. Como conse-
quência, podem ocorrer as seguintes hipóteses:

a) condenado a pena privativa de liberdade por crimes anteriores a Lei 
Anticrime: penas decorrentes de condenações cuja soma ultrapasse os 30 anos devem 
ser unificadas nesse montante, conforme § 1.º do art. 75, na redação anterior. A mesma 
situação se verifica quando sobrevier nova condenação após o início do cumprimento 
da reprimenda por crime anterior a Lei 13.964/19, ensejando nova soma e unificação a 
fim de atender a limitação trintenária, desprezando-se, para tanto, o período de pena 
já cumprido, nos termos do § 2.º do art. 75 da redação anterior. Nesses casos, há a 
ultratividade dos dispositivos mencionados, pois produzem efeitos mesmo depois de 
cessada a vigência.
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Exemplo: condenado a 100 anos de pena privativa de liberdade, por crimes 
anteriores a Lei Anticrime, só cumprirá 30 anos de prisão, por conta da unificação. No 
entanto, se após cumprir 15 dos 100 anos sobrevém condenação a outros 20 anos por 
crime posterior ao início do cumprimento da pena, haverá a soma entre o que resta da-
quela reprimenda com a nova (100 - 15 + 20 = 105 anos), unificando-se em outros 30 
anos de pena a cumprir, desconsiderando-se aqueles 15 por força do mencionado § 2.º.

b) condenado a pena privativa de liberdade por crimes anteriores e poste-
riores a Lei Anticrime: se houver condenações por crimes anteriores e posteriores a 
Lei Anticrime, como se dá a soma e unificação e qual o limite aplicável? Para responder 
essa indagação, imaginemos os seguintes exemplos:

Exemplo 1: condenado a 60 anos de prisão por crimes anteriores a Lei Anticri-
me, surge nova condenação, a 20 anos, por crime praticado após a entrada em vigor 
da Lei 13.964/19.

Vamos dividir as condenações com as respectivas limitações. Dos 60 anos por 
crimes anteriores a Lei Anticrime, por força da irretroatividade da nova lei e ultrativida-
de do revogado art. 75, § 1.º, unifica-se em 30 para o cumprimento. Realizada essa ope-
ração, acrescenta-se a nova condenação a 20 anos por crime praticado após a entrada 
em vigor da Lei 13.964/19. Assim, somam-se aos 30 anos da limitação aqueles 20 da 
nova condenação. Como o resultado (50) é superior ao limite da nova lei, procede-se 
a uma nova limitação, agora em 40 anos. Não há que se cogitar em retroatividade do 
limite quarentenário ao total da pena, na medida em que o montante da pena acrescido 
para chegar aos 40 anos da nova limitação operada é decorrência exclusiva da condena-
ção por crime praticado após a novatio legis.

Exemplo 2: condenado a 20 anos de prisão por crimes anteriores a Lei Anticri-
me, surgindo nova condenação, a 60 anos, por crime praticado após a entrada em vigor 
da Lei 13.964/19.

Nesse caso, os 20 anos por crimes anteriores não necessitam de limitação, pois 
inferiores ao antigo teto trintenário para o cumprimento das reprimendas. Já os 60 anos 
de condenação por crime praticado sob a égide da Lei 13.964/19 devem ser limitados 
aos 40 anos previstos no art. 75 vigente na data dos crimes. Assim, deve-se somar toda 
a pena (20 + 60 = 80) e limitar em 40 anos.

Exemplo 3: condenado a 60 anos de prisão por crimes anteriores a Lei Anticri-
me, surge nova condenação a 60 anos, por crime praticado após a entrada em vigor da 
Lei 13.964/19.

Tal como ocorre no exemplo anterior, devem-se somar as condenações (60 + 
60 = 120), unificando-as no limite de 40 anos determinado pela Lei Anticrime.

Exemplo 4: condenado a 20 anos de prisão por crimes anteriores a Lei Anticri-
me, surge nova condenação, a 25 anos, por crime praticado após a entrada em vigor 
da Lei 13.964/19.
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Neste caso, isoladamente, nenhuma das penas por crimes praticados antes ou 
depois da Lei Anticrime alcança, por si só, o limite respectivo de 30 ou 40 anos. No 
entanto, a soma de ambas (20 + 25 = 45), ultrapassa o novo limite, razão pela qual se 
impõe a limitação quarentenária.

Exemplo 5: condenado a 20 anos de prisão por crimes anteriores a Lei Anticri-
me, surge nova condenação, a 15 anos, por crime praticado após a entrada em vigor 
da Lei 13.964/19.

Em tal hipótese, somam-se as penas (20 + 15 = 35) e nenhuma limitação é ne-
cessária. O condenado terá de cumprir 35 anos de prisão. 

Como proceder se o condenado, durante o cumprimento de reprimenda por 
crimes anteriores a Lei 13.964/19, é novamente condenado, mas por crimes praticados 
a partir de 23/01/2020?

Exemplo: condenado cumpre, há 10 anos, uma pena de 60 anos de prisão por 
crimes anteriores a Lei Anticrime, quando surge nova condenação, a 20 anos, por 
crime praticado durante o período de prisão, mas após a entrada em vigor da Lei 
13.964/19.

Primeiramente, a pena de 60 anos que cumpria já fora unificada em 30 anos, limi-
te aplicável aos crimes praticados antes da Lei Anticrime. Como o crime que redundou 
na nova condenação foi praticado após o início da satisfação da reprimenda, incide a 
regra do § 2.º do art. 75 CP, ou seja, o tempo de pena já cumprido (10 anos) deve ser 
desconsiderado para fins de fixação do novo limite. Desta forma, deve-se somar o que 
resta de pena a cumprir (60 - 10 + 20 = 70), procedendo à unificação em 40 anos, 
tempo que o condenado deverá cumprir.

c) condenado a pena privativa de liberdade por crimes posteriores a Lei 
Anticrime:

Toda a vez que a soma ultrapasse os 40 anos, devem ser unificadas nesse mon-
tante, conforme o vigente § 1.º do art. 75 CP.

Registre-se que a limitação prevista no art. 75 CP é apenas para o cumprimento 
da pena privativa de liberdade, ou seja, não pode ser considerada para fins de concessão 
de benefícios. Nesse sentido é a Súmula 715 do STF: “A pena unificada para atender ao 
limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é 
considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou 
regime mais favorável de execução.”

A competência para decidir sobre a limitação das penas é do juízo da execução 
criminal, nos termos do art. 66, III, “a”, da LEP.
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4. Livramento condicional

REDAÇÃO ANTES DA LEI ANTICRIME NOVA REDAÇÃO APÓS A LEI ANTICRIME

Requisitos do livramento condicional
Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condi-
cional ao condenado a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:  
I - cumprida mais de um terço da pena se o conde-
nado não for reincidente em crime doloso e tiver 
bons antecedentes;  
II - cumprida mais da metade se o condenado for 
reincidente em crime doloso;  
III - comprovado comportamento satisfatório du-
rante a execução da pena, bom desempenho no 
trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover 
à própria subsistência mediante trabalho honesto;  
IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade 
de fazê-lo, o dano causado pela infração;    
V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos 
casos de condenação por crime hediondo, prática 
de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, tráfico de pessoas e terrorismo, se o apena-
do não for reincidente específico em crimes dessa 
natureza.             
Parágrafo único - Para o condenado por crime do-
loso, cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa, a concessão do livramento ficará também 
subordinada à constatação de condições pessoais 
que façam presumir que o liberado não voltará a 
delinqüir.

Requisitos do livramento condicional
Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condi-
cional ao condenado a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:  
I - cumprida mais de um terço da pena se o conde-
nado não for reincidente em crime doloso e tiver 
bons antecedentes;  
II - cumprida mais da metade se o condenado for 
reincidente em crime doloso;  
III – comprovado: 
a) bom comportamento durante a execução 
da pena; 
b) não cometimento de falta grave nos últimos 
12 (doze) meses; 
c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atri-
buído; e 
d) aptidão para prover a própria subsistência me-
diante trabalho honesto;
IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade 
de fazê-lo, o dano causado pela infração;    
V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos 
casos de condenação por crime hediondo, prática 
de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, tráfico de pessoas e terrorismo, se o apena-
do não for reincidente específico em crimes dessa 
natureza.
Parágrafo único - Para o condenado por crime do-
loso, cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa, a concessão do livramento ficará também 
subordinada à constatação de condições pessoais 
que façam presumir que o liberado não voltará a 
delinqüir.

A alteração nos requisitos para a concessão do livramento condicional tem ori-
gem no PL 10.372/18, não havendo dispositivo similar no PL 882/19.

O livramento condicional, previsto no art. 83 do CP, é um instituto de política cri-
minal que permite ao condenado à pena privativa de liberdade, dentro da progressivi-
dade do sistema de cumprimento das penas, obter a liberdade mediante determinadas 
condições e cumpridos os requisitos objetivos e subjetivos estabelecidos.

Os requisitos objetivos são:

a) condenação à pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 anos (art. 
83, caput);
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b) cumprimento de parte da pena, nas frações de: b.1) mais de 1/3 da pena, 
desde que o condenado não seja reincidente em crime doloso e tenha bons anteceden-
tes (art. 83, I)10; b.2) mais da metade da pena, se reincidente em crime doloso (art. 83, 
II); b.3) mais de 2/3 da pena, se for condenado por crime hediondo, prática de tortura, 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e terrorismo, desde 
que o apenado não seja reincidente específico em crimes dessa natureza11. Se for, não 
terá direito ao instituto (art. 83, V).

Ressalte-se que com a Lei Anticrime está vedado o livramento condicional aos 
crimes hediondos ou equiparados com resultado morte (incisos VI, “a”, e VIII, do art. 112 
da LEP). Portanto, os condenados por crimes hediondos com resultado morte, inde-
pendentemente de reincidência específica, está vedado o livramento, não se lhes apli-
cando mais o 83,V, do CP.  Da mesma forma, veda-se o livramento condicional aos con-
denados por integrar organização criminosa ou por crime praticado por meio de organização 
criminosa, quando houver elementos probatórios que indiquem a manutenção do indício 
associativo (§ 9.º do art. 2.º da Lei 12.850/13), cujos dispositivos serão objeto de estudo 
em outro momento desta obra.

c) reparação do dano, salvo efetiva impossibilidade (art. 83, IV).
Os requisitos subjetivos, por sua vez, referem-se à pessoa do condenado, e 

indicam ser ele merecedor ou não da liberdade mediante condições. E é justamente 
no rol dos requisitos subjetivos que reside uma das modificações inseridas pela Lei 
13.964/19 no âmbito do livramento condicional (a outra, como referido, é a vedação do 
livramento condicional aos crimes hediondos ou equiparados com resultado morte).

Com efeito, o art. 83, inciso III, na redação dada pela Lei 7.209/84, previa como 
requisito subjetivo a comprovação de “comportamento satisfatório durante a execução 
da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à 
própria subsistência mediante trabalho honesto”. Esse dispositivo ensejava uma grande 
dificuldade na hora de avaliar se um condenado que tivesse cometido uma falta grave era 
ou não merecedor do livramento condicional, pois, mesmo com a indisciplina, poderia 
ser considerado com “comportamento satisfatório”. Que fatores ou a prática de quantas 
faltas seriam levados em conta para considerá-lo com “comportamento insatisfatório”?

A disciplina durante o cumprimento de medida privativa de liberdade é um im-
portante fator para a manutenção da ordem no estabelecimento prisional e para a pró-
pria ressocialização do preso. A indisciplina, com a prática de uma falta grave, enseja 
consequências como a regressão de regime (art. 118 da LEP) e impedem a concessão 
de indulto (art. 5.º, I, do Decreto 10.189/19, último decreto de Indulto).

10	 Não houve previsão expressa acerca do condenado primário com maus antecedentes. Tal hipótese não se 
enquadra no inciso I nem no inciso II do art. 83. Para solucionar tal situação, surgiram posições no sentido de que 
devesse ser aplicado o mesmo tratamento dispensado ao reincidente em crime doloso (inciso II), por não se tratar 
de hipótese prevista no inciso I. Também há posição no sentido de que na falta de previsão expressa, deve-se 
interpretar de forma mais favorável ao condenado, ou seja, reconhecer satisfeito o requisito temporal quando do 
cumprimento do prazo previsto no inciso I do art. 83 CP. Essa é a posição adotada pelo STJ por exemplo, no HC 
57.300/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 275.

11	 Segundo o STJ, “No que concerne ao conceito de reincidência específica, o crime anterior gerador da reincidência 
não necessariamente precisa estar previsto no mesmo tipo penal do que o praticado posteriormente, pois basta a 
reincidência específica em crimes dessa natureza”. (HC 511.850/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPO-
SO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 09/10/2019).
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Quanto ao livramento condicional, como mencionado, havia uma injustificada 
omissão do legislador. Após divergência jurisprudencial sobre a repercussão ou não da 
prática de falta grave como óbice, a matéria restou sumulada pelo STJ, no verbete 441: 
“A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional”.

Portanto, a nova redação dada ao art. 83 CP pela Lei 13.964/19 vem a atender 
uma absoluta necessidade, adequando-se ao princípio constitucional da individualização 
da pena (art. 5.º, XLVI, da CF). Com a modificação, os requisitos subjetivos para a con-
cessão do livramento condicional passam a ser12: 

a) bom comportamento durante a execução da pena13;
b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) meses;
c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e 
d) aptidão para prover a própria subsistência mediante trabalho honesto.

Por se tratar de novatio legis in pejus, os novos requisitos para o livramento con-
dicional não alcançam condenados por crimes praticados antes da Lei Anticrime, nos 
termos dos arts. 5.º, XL, da CF, e 2.º do CP.

A competência para decidir sobre o livramento condicional é do juízo da execução 
criminal, nos termos do art. 66, III, “e”, da LEP.

5. Causas impeditivas da prescrição

REDAÇÃO ANTES DA LEI ANTICRIME NOVA REDAÇÃO APÓS A LEI ANTICRIME

Causas impeditivas da prescrição
Art. 116 - Antes de passar em julgado a sentença 
final, a prescrição não corre: 
I - enquanto não resolvida, em outro processo, 
questão de que dependa o reconhecimento da 
existência do crime; 
II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

Causas impeditivas da prescrição
Art. 116 - Antes de passar em julgado a sentença 
final, a prescrição não corre: 
I - enquanto não resolvida, em outro processo, 
questão de que dependa o reconhecimento da 
existência do crime; 
II - enquanto o agente cumpre pena no exterior;
III - na pendência de embargos de declaração 
ou de recursos aos Tribunais Superiores, 
quando inadmissíveis; e 
IV – enquanto não cumprido ou não rescindi-
do o acordo de não persecução penal.

Parágrafo único - Depois de passada em julgado a 
sentença condenatória, a prescrição não corre du-
rante o tempo em que o condenado está preso por 
outro motivo. 

Parágrafo único - Depois de passada em julgado a 
sentença condenatória, a prescrição não corre du-
rante o tempo em que o condenado está preso por 
outro motivo. 

12	 Nesse sentido a justificativa apresentada para a alteração no PL 10.372/18: “Necessária, da mesma maneira, a atuali-
zação dos requisitos para concessão do livramento condicional, adequando o instituto às alterações acima propostas 
e, não menos importante, prevendo o bom comportamento (e não apenas o “comportamento satisfatório”) como 
requisito à sua concessão, além de estabelecer o cometimento de falta grave nos últimos doze meses como fator 
impeditivo do benefício, mecanismo importante para manter a disciplina em estabelecimentos prisionais.”.

13	 O “bom comportamento” era um dos requisitos subjetivos previstos para o livramento condicional na versão original do 
CP de 1940 (art. 60, II), antes da modificação produzida pela Lei 7.209/84, que alterou toda a parte geral do CP.


